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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO 

CAPITAL DA HOSPITALIDADE E DA LOGÍSTICA

LEI N° 8.604, DE 19 DE MAIO DE 2020.

Dá nova redação ao Artigo 6o da Lei Municipal 
n°8.595/20.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o O art. 6o da Lei Municipal n°8.595 de 23 de Março de 2020, que 

Reconhece a calamidade pública municipal, convalida as medidas disciplinadas no Decreto 

Municipal n° 018, de 19 de março de 2020, autoriza a prorrogação de vencimento dívidas de 

natureza tributárias e não tributárias do exercício de 2020, dispõe sobre a contratação 

temporária de pessoal e dá outras providências, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 6o Fica o Município autorizado a contratar os seguintes profissionais, 
em caráter temporário, em razão do excepcional interesse público, para suprir as 
necessidades decorrentes da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do novo Coronavírus (COVID-19), até o limite das quantidades, cargas horárias e 
vencimentos abaixo indicados:

Quantidade Função Carga Horária 
40 Horas

Vencimento
12 Técnico de Enfermagem R$ 2.136,90
08 Enfermeiro ESF R$ 5.160,3240 Horas
08 Médico ESF R$ 18.482,80 

R$ 1.480,25
40 Horas

08 Atendente de Farmácia 40 Horas
Farmacêutico Generalista R$ 6.764,5902 40 Horas

§ 1o As atribuições, os direitos e as obrigações das contratações previstas 
nesta Lei serão as constantes dos respectivos instrumentos contratuais, e aplicadas, no 
que couberem, as disposições do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais.

§ 2° As contratações de que trata este artigo serão realizadas pelo prazo 
inicial de 03 (três) meses, podendo ser prorrogadas, por igual período, nos termos da 
legislação vigente, bem como poderão ser extintas a qualquer tempo, desde que cessada 
as necessidades decorrentes da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do novo Coronavírus (COVID-19).

§ 3o As despesas decorrentes das contratações temporárias previstas neste 
artigo correrão a conta das seguintes dotações do orçamento vigente.” (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito, 19 de maio de 2020.
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Prefeito
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